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4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : DENIS LUIZ DA SILVA E CASTRO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL BRAGA VINHAS - DEFENSOR PÚBLICO -
SP258382

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO
QUALIFICADO PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO.
DESNECESSIDADE DE APREENSÃO DA ARMA DE FOGO.
CONFISSÃO ESPONTÂNEA EXTRAJUDICIAL NÃO UTILIZADA
PARA FORMAR A CONVICÇÃO DO JULGADOR.
INAPLICABILIDADE DA ATENUANTE DA CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. CONCURSO FORMAL DE CRIMES. LESÃO A
PATRIMÔNIO DE DUAS VÍTIMAS. NÃO CONHECIMENTO DO
RECURSO POR AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE RECURSAL.
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 83 E 182 DO STJ. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por condenado pela prática do crime

de roubo qualificado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, § 2º-A, I, do
CP), contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso
especial, sob fundamento de ausência de impugnação específica aos óbices da
decisão agravada. O agravante alegou, no recurso especial, três teses
principais: (i) reconhecimento da atenuante da confissão espontânea; (ii)
afastamento da majorante do uso de arma de fogo; e (iii) descaracterização do
concurso formal de crimes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se é devida a

atenuante da confissão espontânea, mesmo quando extrajudicial, retratada em
juízo e não utilizada para formar a convicção do julgador; (ii) estabelecer se a
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ausência de apreensão e perícia da arma de fogo impede a aplicação da
majorante do art. 157, § 2º-A, I, do CP; (iii) determinar se o roubo a dois
patrimônios distintos configura concurso formal ou crime único; e (iv)
verificar se a ausência de impugnação específica à decisão que inadmitiu o
recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos da Súmula 182
/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido

de que a atenuante da confissão espontânea (art. 65, III, “d”, do CP) somente
é aplicável quando utilizada para formar o convencimento do julgador. No
caso, as instâncias ordinárias expressamente afirmaram que a confissão
extrajudicial não foi utilizada como fundamento da condenação, razão pela
qual não se aplica a Súmula 545 do STJ.

4. A ausência de apreensão e perícia da arma de fogo não impede o
reconhecimento da majorante do art. 157, § 2º-A, I, do CP, quando há outros
elementos probatórios idôneos, como o relato da vítima, suficientemente
detalhado e considerado pelas instâncias ordinárias como prova da utilização
da arma.

5. O concurso formal de crimes resta caracterizado quando a ação
criminosa atinge patrimônios de vítimas distintas, ainda que decorrente de um
único contexto fático, conforme jurisprudência consolidada do STJ, sendo
incabível a tese de crime único.

6. O agravo regimental deixou de impugnar especificamente os
fundamentos da decisão agravada, limitando-se a reiterar alegações
anteriores, sem rebater concretamente os óbices apontados, o que atrai a
incidência da Súmula 182 do STJ e inviabiliza o conhecimento do recurso.

IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2799098 - SP (2024/0436181-
4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : DENIS LUIZ DA SILVA E CASTRO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL BRAGA VINHAS - DEFENSOR PÚBLICO -
SP258382

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO
QUALIFICADO PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO.
DESNECESSIDADE DE APREENSÃO DA ARMA DE FOGO.
CONFISSÃO ESPONTÂNEA EXTRAJUDICIAL NÃO UTILIZADA
PARA FORMAR A CONVICÇÃO DO JULGADOR.
INAPLICABILIDADE DA ATENUANTE DA CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. CONCURSO FORMAL DE CRIMES. LESÃO A
PATRIMÔNIO DE DUAS VÍTIMAS. NÃO CONHECIMENTO DO
RECURSO POR AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE RECURSAL.
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 83 E 182 DO STJ. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por condenado pela prática do crime

de roubo qualificado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, § 2º-A, I, do
CP), contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso
especial, sob fundamento de ausência de impugnação específica aos óbices da
decisão agravada. O agravante alegou, no recurso especial, três teses
principais: (i) reconhecimento da atenuante da confissão espontânea; (ii)
afastamento da majorante do uso de arma de fogo; e (iii) descaracterização do
concurso formal de crimes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se é devida a

atenuante da confissão espontânea, mesmo quando extrajudicial, retratada em
juízo e não utilizada para formar a convicção do julgador; (ii) estabelecer se a
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ausência de apreensão e perícia da arma de fogo impede a aplicação da
majorante do art. 157, § 2º-A, I, do CP; (iii) determinar se o roubo a dois
patrimônios distintos configura concurso formal ou crime único; e (iv)
verificar se a ausência de impugnação específica à decisão que inadmitiu o
recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos da Súmula 182
/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido

de que a atenuante da confissão espontânea (art. 65, III, “d”, do CP) somente
é aplicável quando utilizada para formar o convencimento do julgador. No
caso, as instâncias ordinárias expressamente afirmaram que a confissão
extrajudicial não foi utilizada como fundamento da condenação, razão pela
qual não se aplica a Súmula 545 do STJ.

4. A ausência de apreensão e perícia da arma de fogo não impede o
reconhecimento da majorante do art. 157, § 2º-A, I, do CP, quando há outros
elementos probatórios idôneos, como o relato da vítima, suficientemente
detalhado e considerado pelas instâncias ordinárias como prova da utilização
da arma.

5. O concurso formal de crimes resta caracterizado quando a ação
criminosa atinge patrimônios de vítimas distintas, ainda que decorrente de um
único contexto fático, conforme jurisprudência consolidada do STJ, sendo
incabível a tese de crime único.

6. O agravo regimental deixou de impugnar especificamente os
fundamentos da decisão agravada, limitando-se a reiterar alegações
anteriores, sem rebater concretamente os óbices apontados, o que atrai a
incidência da Súmula 182 do STJ e inviabiliza o conhecimento do recurso.

IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Denis Luiz da Silva e Castro
contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial no Processo
nº 2.799.098/SP.

O agravante foi denunciado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo
pela prática do crime previsto no artigo 157, § 2º-A, inciso I, do Código Penal (roubo
qualificado pelo emprego de arma de fogo). Após regular instrução processual, foi
condenado pelo Juízo da 3ª Vara Criminal da Comarca de Santos/SP à pena privativa de
liberdade de 9 anos e 26 dias de reclusão, em regime inicialmente fechado (e-STJ fls.
177-182).
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A defesa recorreu ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, requerendo
a reforma da decisão. Porém, o Tribunal de Justiça negou provimento ao recurso
defensivo, mantendo integralmente a condenação (e-STJ fls. 244-251).

Então, a defesa interpôs recurso especial com fundamento no artigo 105, III,
“a”, da Constituição da República, sustentando três pretensões: o reconhecimento da
atenuante da confissão, o afastamento da causa de aumento de pena referente ao emprego
de arma de fogo e o afastamento do concurso formal de crimes.

Apresentadas as contrarrazões pelo Ministério Público, o Presidente da Seção
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou seguimento ao recurso
especial, fundamentando sua decisão em três óbices: deficiência na fundamentação do
recurso, necessidade de reexame de provas, obstado pela Súmula 7 do Superior Tribunal
de Justiça e afronta ao entendimento consolidado no âmbito do egrégio Superior Tribunal
de Justiça (e-STJ fls. 302-307).

A defesa interpôs agravo em recurso especial, que não foi conhecido por
decisão monocrática do relator.

O presente agravo regimental impugna referida decisão monocrática.

A defesa articula quatro fundamentos principais para reforma da decisão
agravada. Primeiro, requer o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea e sua
consequente compensação com a agravante da reincidência, argumentando que o acusado
confessou os fatos aos policiais militares que o prenderam em flagrante, sendo tal
confissão expressamente utilizada na sentença como fundamento da condenação. A
defesa transcreve extenso trecho da sentença demonstrando que o agravante, no auto de
prisão em flagrante, confessou detalhadamente a autoria do roubo, narrando toda a
dinâmica dos fatos, desde a subtração até o destino dos objetos subtraídos e posterior
prisão. Sustenta que, embora tenha modificado sua versão em juízo passando a negar os
termos da denúncia, a confissão extrajudicial foi utilizada pelos julgadores como
elemento para formação da convicção e prolação do édito condenatório, incidindo a
Súmula 545 do Superior Tribunal de Justiça, que estabelece o direito à atenuante quando
a confissão for utilizada para formação do convencimento do julgador.

A defesa colaciona precedentes do Superior Tribunal de Justiça demonstrando
que a confissão espontânea, ainda que parcial, qualificada, judicial ou extrajudicial, ou
mesmo quando há retratação posterior, deve ser reconhecida como atenuante quando
utilizada para fundamentar a condenação. Invoca ainda parecer favorável do Ministério
Público Federal ao reconhecimento da confissão espontânea, que constatou
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desalinhamento do acórdão com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre a
matéria.

Em segundo lugar, a defesa postula o afastamento da majorante do emprego
de arma de fogo, argumentando que não foi apreendida arma e que a vítima, embora
delegada de polícia, não teve certeza sobre tratar-se efetivamente de arma de fogo.
Sustenta que o ônus da prova é sempre do acusador, devendo este comprovar o emprego
de arma de fogo na prática delitiva. Argumenta que na dúvida deve ser favorecida a
defesa, inexistindo inversão do ônus probatório em sede processual penal. Destaca que a
não apreensão da arma redunda na impossibilidade jurídica do reconhecimento da causa
especial de majoração da pena contemplada no parágrafo 2º, inciso I, do artigo 157 do
Código Penal, sendo impossível positivar via pericial sua idoneidade quanto à lesividade
e vulnerabilidade. Menciona que em solo policial o recorrente afirmou ter empregado
simulacro, não havendo qualquer elemento probatório atestando tratar-se de arma de
fogo. Invoca precedente do Supremo Tribunal Federal estabelecendo que a aplicação da
causa de aumento de pena somente é possível com comprovação, via laudo pericial, da
potencialidade lesiva da arma de fogo.

Em terceiro lugar, requer o reconhecimento de crime único de roubo,
afastando o concurso formal de crimes. Argumenta que embora a conduta tenha atingido
patrimônios distintos, ocorreu mediante ação única, sendo o objeto da subtração o
veículo e todos os objetos que estavam em seu interior. Sustenta que imaginar que o
recorrente tivesse ciência de que o veículo não era de propriedade da vítima, tratando-se
de viatura descaracterizada, seria responsabilização objetiva daquele que não poderia
imaginar patrimônios distintos. Defende que a ação foi única e era impossível ao
recorrente conhecer a propriedade dos objetos, evidenciando o contexto que os objetos,
incluindo o veículo, eram de propriedade da motorista vítima.

Por fim, a defesa sustenta que inexiste incidência da Súmula 83 do Superior
Tribunal de Justiça, argumentando que a jurisprudência não se pacificou de forma
contrária às teses sustentadas.

A defesa requer seja reconsiderada a decisão monocrática ou provido o agravo
regimental e, consequentemente, conhecido e provido o agravo em recurso especial
interposto, para os fins postulados (e-STJ fls. 384-393).

Oportunizou-se a manifestação do Ministério Público Federal (e-STJ fls. 406).

O Ministério Público do Estado de São Paulo contra-arrazoou o recurso (e-
STJ fls. 407-411).
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É o relatório.

VOTO

Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por
expressarem a jurisprudência consolidada do STJ (e-STJ fls. 370-378):

“É o relatório. Decido.
É o caso de não conhecimento do agravo, porque todas as teses sustentadas pela defesa

estão em harmonia com a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça, ensejando
a aplicação da Súmula 83.

O tópico relativo à causa de aumento de pena do emprego de arma de fogo, prevista no
art. 157, § 2º-A, I, do Código Penal, foi decidido pelo Tribunal de Justiça com os seguintes
fundamentos:

“Por fim, na derradeira fase da dosimetria, sua pena foi exasperada em 2/3 (dois terços)
devido à incidência da majorante do emprego de arma de fogo, prevista no artigo 157, § 2º-
A, inciso I, do Código Penal.

Neste ponto, inviável o afastamento da majorante, tal como requerido pela Defesa, pois o
simples fato de não ter sido a arma apreendida e periciada não é suficiente para afastar a
causa de aumento de pena.

Isto porque a sua utilização, como meio de intimidação e constrangimento da vítima,
ficou suficientemente comprovada pelo seu relato.

Verifica-se que a vítima deu bastante ênfase à utilização da arma de fogo em suas
declarações, esclarecendo que se tratava de uma pistola oxidada, semelhante a uma .380, a
qual foi apontada para seu tórax, enquanto o apelante determinava que ela saísse do
veículo.” (e-STJ fls. 249).

 
Com efeito, a jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que

a apreensão e perícia da arma de fogo são desnecessárias para a incidência da majorante do
uso de arma no crime de roubo quando comprovada sua utilização por outros meios de
prova, como o testemunho da vítima.

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO

(CONRUSO DE AGENTES, EMPREGO DE ARMA DE FOGO E RESTRIÇÃO DA
LIBERDADE DA VÍTIMA) E EXTORSÃO MAJORADA (CONCURSO DE AGENTES
E EMPREGO DE ARMA DE FOGO). ART. 226 DO CPP. RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO EM SEDE POLICIAL RATIFICADO EM JUÍZO. EXISTÊNCIA DE
OUTROS ELEMENTOS VÁLIDOS. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO QUE SE
IMPÕE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DESCLASSIFICAÇÃO DA EXTORSÃO
QUALIFICADA PARA FORMA SIMPLES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS 282/STF. CRIME ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. CONTINUIDADE
DELITIVA. DELITOS DE ESPÉCIES DISTINTAS. INVIABILIDADE. ROUBO. CAUSA
DE AUMENTO DE PENA NÃO UTILIZADA NA TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA.
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DESLOCAMENTO PARA PRIMEIRA FASE. POSSIBILIDADE. APREENSÃO E
PERÍCIA DA ARMA DE FOGO, DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

(...)
8. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento dos

Embargos de Divergência n. 961.863/RS, firmou entendimento no sentido de que a
incidência da majorante do emprego de arma, prevista no inciso I do § 2º-A do art. 157 e do
§ 1º do art. 158 do Código Penal, prescinde de apreensão e perícia quando existirem outros

 Precedentes.elementos de prova que evidenciem a sua utilização no roubo.
9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.142.363/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ,26/2/2025 5/3/2025
grifou-se.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO

MAJORADO. CAUSA DE AUMENTO DE PENA PELO EMPREGO DE ARMA DE
FOGO. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E PERÍCIA. REVALORAÇÃO DA
PROVA. PRECEDENTES.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento
firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão agravada por seus próprios
fundamentos.

II - A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido da desnecessidade de apreensão e
perícia da arma de fogo para a incidência da majorante do art. 157, § 2º, I, do Código Penal.
Precedentes.

III - A conclusão adotada não demanda o reexame da matéria fática, vedado pela Súmula
n. 07, STJ. Ao contrário, trata-se de mera revaloração jurídica do delineamento fático e
probatório advindo da origem.

IV - Não tendo apresentado argumentos aptos a alterar a compreensão anteriormente
firmada, a manutenção da decisão agravada é medida que se impõe.

Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 2.087.960/RJ, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifou-se.)27/8/2024 30/8/2024

 
Com relação à atenuante da confissão, o acórdão recorrido foi enfático ao averbar que a

confissão extrajudicial do acusado, retratada em juízo, não foi empregada para constituir a
convicção do julgador:

 
“Ademais, a atenuante da confissão pretendida pelo apelante não é de ser reconhecida,

tendo em vista que o Juízo a quo não a utilizou para fundamentar o decreto condenatório,
mas outros elementos constantes dos autos, não havendo que se falar, então, em violação à
Súmula 545 do STJ. Outrossim, o apelante, ao ser interrogado em Juízo, negou a prática
delitiva, afirmando que teria sido preso injustamente, o que, por si só, impede o
reconhecimento da atenuante, por não ter confessado a autoria do crime que lhe está sendo
imputado.” (e-STJ fls. 248-249).
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E a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está sedimentada no sentido de que a
confissão espontânea não utilizada para a formação do convencimento do julgador não
enseja a aplicação da atenuante prevista no art. 65, III, “d”, do Código Penal.

Para ilustrar, cito os seguintes arestos:

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LEGÍTIMA DEFESA E

CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado

de São Paulo que não admitiu o recurso especial, mantendo a condenação do agravante pelo
delito previsto no art. 129, § 13, do Código Penal.

2. O Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo, afastando as teses de
legítima defesa, confissão espontânea e injusta provocação da vítima.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a legítima defesa e a confissão

espontânea podem ser reconhecidas, considerando a alegação de desproporcionalidade na
reação do agravante e a não utilização da confissão para a formação do convencimento do
julgador.

III. Razões de decidir
4. A análise da legítima defesa demandaria o reexame do conjunto fático-probatório,

vedado pela Súmula 7 do STJ, uma vez que o Tribunal de origem concluiu pela ausência de
elementos que comprovem os requisitos da legítima defesa.

5. A confissão espontânea não foi utilizada para a formação do convencimento do
julgador, conforme precedentes do STJ, não ensejando a aplicação da atenuante prevista no
art. 65, III, "d", do Código Penal.

6. Não se verificou teratologia ou coação ilegal que justifique a concessão de habeas
corpus de ofício.

IV. Dispositivo e tese
7. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A análise da legítima defesa que demanda reexame de provas é

vedada em recurso especial. 2. A confissão espontânea não utilizada para a formação do
convencimento do julgador não enseja a aplicação da atenuante prevista no art. 65, III, 'd',

".do Código Penal
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 23, 25, 65, III, "d", 129, § 4º; Código

de Processo Penal, art. 156; Súmula 7/STJ; Súmula 545/STJ.Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 935.909/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 2.419.600/DF, Rel. Min. Sebastião Reis23/9/2024
Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AREsp 2.728.554/GO, Rel. Min. Daniela24/10/2023
Teixeira, Quinta Turma, julgado em .3/12/2024

(AREsp n. 2.599.562/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de , grifou-se.)6/5/2025 13/5/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. TRÁFICO

DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. BUSCA PESSOAL E
DOMICILIAR. LEGALIDADE DA DILIGÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES QUE
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JUSTIFICARAM A DILIGÊNCIA. PLEITO DE REVISÃO DA DOSIMETRIA DA
PENA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...]
6. Tanto o juízo de origem quanto o Tribunal de Justiça não consideraram a confissão para a
formação do seu convencimento, por ter se tratado de confissão não espontânea e parcial,
inútil para o deslinde da ação penal e com vistas a atenuar sua responsabilidade penal, e não

. 7. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n.a colaborar com a elucidação dos fatos
771.726 /SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de , grifou-se.)26/3/2025 31/3/2025

 
Por fim, a defesa pretende o reconhecimento de crime único, em detrimento do concurso

formal. Porém, as instâncias ordinárias, soberanas na determinação dos fatos, concluíram
que houve a lesão ao patrimônio de duas vítimas distintas.

Cito o excerto do acórdão:

 
“No mais, não há que se reconhecer o crime único, como requer a Defesa, mas sim o

concurso formal de crimes. Isso porque o roubo foi praticado contra duas vítimas distintas,
isto é, contra a Delegada Juliana Buck Gianini, condutora do veículo, e contra a Delegacia
Geral de Polícia (Delegacia Seccional de Polícia de Santos/SP), à qual o veículo pertencia.
Diante disso, vislumbra-se a multiplicidade de bens jurídicos atingidos, inviabilizando o
reconhecimento de ocorrência de um só crime.” (e-STJ fls. 250)

 
A considerar que houve a lesão ao patrimônio de duas vítimas distintas no mesmo

contexto fático, correta a compreensão de que houve concurso formal.
A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO.

IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO WRIT COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.
ROUBO EM CONCURSO FORMAL. NÃO CONFIGURAÇÃO DE CRIME ÚNICO.
PLURALIDADE DE VÍTIMAS. DISTINÇÃO PATRIMONIAL. CONSUMAÇÃO.
SÚMULA N. 582/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE MANIFESTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, conforme
prevê a sistemática recursal, sendo cabível o recurso ordinário constitucional contra acórdão
que denega a ordem no habeas corpus, nos termos do artigo 105, II, "a", da Constituição
Federal.

2. Incabível o acolhimento da tese defensiva de crime único, já que foram atingidos
patrimônios distintos pertencentes a vítimas diversas, independentemente de serem
membros da mesma família.

3. O crime de roubo se consuma com a inversão da posse do bem mediante violência ou
grave ameaça, ainda que por breve tempo, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou
desvigiada, conforme inteligência da Súmula 582 do STJ.

4. A dosimetria da pena foi fixada dentro dos parâmetros legais, observando-se as
circunstâncias concretas e os critérios de individualização da reprimenda penal, não
havendo ilegalidade flagrante ou desproporcionalidade que justifique a intervenção desta
Corte.
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5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 944.798/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ,11/3/2025 19/3/2025
grifou-se.)

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO

PELO CONCURSO DE AGENTES. PRATICADOS DOIS DELITOS CONTRA DUAS
VÍTIMAS DISTINTAS, ATINGINDO-SE DOIS PATRIMÔNIOS, MEDIANTE UMA SÓ
CONDUTA DESDOBRADA EM VÁRIOS ATOS. PLEITO DE RECONHECIMENTO
DE CRIME ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. CONCURSO FORMAL. AFERIÇÃO DE
UNIDADE DE DESÍGNIOS QUE DEMANDARIA REANÁLISE PROBATÓRIA
APROFUNDADA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso

especial, no qual a parte agravante foi condenada a 8 anos, 6 meses e 20 dias de reclusão,
além de multa, em regime fechado, pela prática do crime de roubo, tipificado no art. 157,
inciso II, c/c art. 70, ambos do Código Penal.

2. A parte recorrente alega violação ao artigo 59 do Código Penal, argumentando
equívoco na aplicação do concurso formal de crimes em detrimento do reconhecimento de
crime único.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação do concurso formal de

crimes, em vez de crime único, foi correta, considerando a subtração de bens de vítimas
distintas em um único evento.

III. Razões de decidir
4. O acórdão recorrido aplicou corretamente o concurso formal de crimes, uma vez que o

réu, mediante uma só ação, praticou roubos contra vítimas distintas, caracterizando
desígnios autônomos.

5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, havendo pluralidade de vítimas
e patrimônios distintos, configura-se o concurso formal de crimes, não sendo cabível a
alegação de crime único.

6. A reanálise do acervo fático-probatório para modificar a conclusão do Tribunal de
origem sobre a existência de desígnios autônomos é inviável na via do recurso especial.

IV. Dispositivo e tese
7. Recurso desprovido. (AREsp n. 2.791.895/PA, relatora Ministra Daniela Teixeira,

Quinta Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)26/2/2025 5/3/2025

 
Isso resulta na conclusão de que o acórdão recorrido está em linha com a jurisprudência

dessa Corte de Justiça, o que impõe a aplicação da súmula 83.
Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice da Súmula 83

/STJ exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Tribunal de Justiça,
contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que não fez.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
PENAL. ROUBO MAJORADO. DECISÃO DE INADMISSÃO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO CONCRETA. SÚMULA N. 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A decisão que, na origem, ensejou a inadmissão dos
recursos especiais, pautou-se nos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ. Todavia, nos
respectivos agravos, as defesas deixaram de rebater, de forma concreta e arrazoada, o último
dos fundamentos. 2. Especificamente, no que diz respeito à impugnação da Súmula 83/STJ,
conforme a assente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, incumbe à parte apontar
julgados, deste Superior Tribunal, contemporâneos ou supervenientes sobre a matéria,
procedendo o cotejo entre eles a fim de demonstrar que a orientação desta Corte Superior é
diversa da do Tribunal a quo ou que não se encontra pacificada, ou mesmo demonstrar a
existência de distinção do caso tratado nos autos, o que não ocorreu na espécie (AgRg no
AREsp n. 2.253.769/PR, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ). 3. Conclui-se, portanto, que os agravos em14/08/2023 18/08/2023
recurso especial não preencheram os requisitos de admissibilidade, uma vez que deixaram
de impugnar, de forma dialética, todos os fundamentos da decisão que, na origem,
ensejaram a inadmissão do apelo nobre, o que faz incidir a Súmula n. 182/STJ e o comando
do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicável à seara processual penal por
força do art. 3º do Código de Processo Penal. 4. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no
AREsp n. 2.578.837/SC, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJe de ).11/6/2024 17/6/2024

 
Efetivamente, para superar o óbice da Súmula 83/STJ exige-se que o recorrente

colacione precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados
na decisão agravada e o caso em exame, o que, contudo, não ocorreu.

Por esses fundamentos, na forma do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno
do egrégio Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.”

 
 

Percebe-se que o caso realmente era de não conhecimento do recurso especial
e que o agravo regimental, ora em julgamento, não confrontou adequadamente a decisão
agravada.

De fato, a jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de que a apreensão e perícia da arma de fogo são desnecessárias para a incidência da
majorante do uso de arma no crime de roubo quando comprovada sua utilização por
outros meios de prova, como o testemunho da vítima, o que foi declarado pelo acórdão
recorrido, soberano no acertamento dos fatos.

Apesar de a defesa insistir na aplicação da atenuante da confissão espontânea,
o TJSP não a concedeu porque ela não foi utilizada para a formação da convicção do
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julgador, o que também está de acordo com a jurisprudência dominante do Superior
Tribunal de Justiça.

Com relação ao concurso de crimes, a ação criminosa atingiu o patrimônio de
duas vítimas distintas, pelo que não há que se cogitar de crime único, ainda que a ação
criminosa tenha se desenvolvido no mesmo contexto fático.

Em verdade, o agravo regimental se limitou a invocar os mesmos argumentos
que já tinham sido expostos no recurso especial e no agravo em recurso especial, sem
impugnar, objetivamente, o conteúdo da decisão agravada, olvidando da necessidade de
atacar, adequadamente, a decisão agravada, o que atrai a Súmula 182/STJ.

Não é suficiente a repetição de alegações deduzidas no recurso desprovido ou
a simples menção ao desacerto do exame empreendido pelo julgador. Aplica-se ao caso a
Súmula nº 182 do STJ, diante da inobservância do disposto no artigo 1.021, § 1º, do CPC.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL
INADMITIDO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso

especial, em razão da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, conforme exigido pelo art. 932, inciso III, do CPC e pela Súmula 182 do STJ.

2. O agravante foi condenado por contrabando de cigarros, com apreensão de 2.500
maços, e buscava a aplicação do princípio da insignificância, alegando que a quantidade
apreendida era inferior ao patamar estabelecido pela jurisprudência do STJ.

3. O TRF3 não admitiu o recurso especial, e a Presidência do STJ não conheceu do
agravo em recurso especial, aplicando as Súmulas 7 e 182 do STJ.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido

quando não há impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial.

5. A questão também envolve a aplicabilidade do princípio da insignificância ao crime
de contrabando de cigarros, considerando a quantidade apreendida.

III. Razões de decidir
6. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada impede o

conhecimento do agravo regimental, conforme o art. 932, inciso III, do CPC e a Súmula 182
do STJ.

7. A quantidade de 2.500 maços de cigarros apreendidos excede o limite de 1.000 maços
estabelecido pela jurisprudência do STJ para a aplicação do princípio da insignificância,
inviabilizando a absolvição com base nesse princípio.

IV. Dispositivo e tese
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8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da

. 2. O princípio dadecisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental
insignificância não se aplica ao contrabando de cigarros quando a quantidade apreendida
excede 1.000 maços."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; Código Penal, art. 334-A; Decreto-Lei
n. 399/1968, art. 3º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.677.886/MS,
Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 03.06.2020; STJ, REsp 1.977.652/SP, Rel. Min.
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 19.09.2023.

(AgRg no AREsp n. 2.857.704/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)6/5/2025 13/5/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE

VULNERÁVEL. VERBETE 182 DA SÚMULA DO STJ. RECORRENTE DEIXOU DE
IMPUGNAR OS MOTIVOS DA NÃO ADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL.

1. Inexistindo impugnação específica acerca do fundamento da decisão que não admitiu
o recurso especial, deve ser aplicada, por analogia, a Súmula n. 182 deste Tribunal Superior.

2. A ausência de efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que negou provimento
ao agravo em recurso especial, ônus da parte recorrente, atrai a incidência do art. 1.021, §
1º, do CPC e da Súmula n. 182 desta Corte, obstando-se o provimento do agravo.

3. A defesa deixou de realizar o devido cotejo analítico entre o acórdão paradigma e o
acórdão impugnado, com as análises cabíveis para se identificar os pontos convergentes dos
casos e a necessidade de semelhante resposta jurídica a ambos, sequer rebateu este óbice,
levantado pelo Tribunal local, nas razões de seu agravo.

4. "A mera transcrição de ementas de julgados não comprova a divergência
jurisprudencial. Para tanto, exige-se cotejo analítico demonstrando a similitude fática entre
os acórdãos confrontados, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do

" (AgRg no AREsp n. 2.703.055/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, QuintaRISTJ
Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.823.295/PB, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 22/4/2025
, grifou-se.)28/4/2025

 
Por esses fundamentos, não conheço do agravo regimental, mantendo a

decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0436181-4 AREsp 2.799.098 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013560720248260158  13560720248260158  15046679320238260536

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DENIS LUIZ DA SILVA E CASTRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAFAEL BRAGA VINHAS - DEFENSOR PÚBLICO - SP258382
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DENIS LUIZ DA SILVA E CASTRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAFAEL BRAGA VINHAS - DEFENSOR PÚBLICO - SP258382
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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